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	Tese 032

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA – PRORROGAÇÃO – REVOGAÇÃO

Se o beneficiário for processado por outro delito, o período de prova do “sursis” é prorrogado até o julgamento definitivo. Condenado por crime doloso, a revogação é obrigatória. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)


JURISPRUDÊNCIA

CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO. SURSIS. COMETIMENTO DE OUTRO DELITO DURANTE O PERÍODO DE PROVA. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA. NECESSIDADE, ENTRETANTO, DE SE DIRIMIR O CONFLITO, PARA EVITAR QUE SE SUSCITE OUTRO, FUTURAMENTE. EXPEDIÇÃO DE CARTA DE GUIA. CONTROLE DA PRÓPRIA EXECUÇÃO DA PENA. SUSPENSÃO QUE NÃO RETIRA A EXISTÊNCIA DA PENA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA VARA CRIMINAL E ANEXOS DE CRUZEIRO DO OESTE/PR.



Nos termos da orientação desta Corte, seria desnecessário qualquer pronunciamento judicial de mérito a respeito da prorrogação do susis, na hipótese de cometimento de outro delito durante o período de prova – como verificado in casu, pois a lei é clara ao prever, neste caso, que se considera prorrogado o período de prova, não se exigindo a prática de qualquer ato formal de mérito. Daí porque caberia ao Juízo Suscitante apenas o reconhecimento dar prorrogação, sem maiores providência - conclusão que ensejaria o não-conhecimento do presente conflito.



Contudo, tal solução deixaria sem norte os magistrados de 1º grau, apenas postergando a incerteza para quando chegar o momento de decidir – aí, sim, com análise de mérito – a respeito da revogação ou não do indigitado benefício, razão pela qual deve ser dirimido o conflito de competência ora suscitado.



Se a hipótese não retrata simples deprecação de fiscalização das condições do sursis, mas, sim, o controle da própria execução da pena imposta, decorrente da expedição da Carta de guia e o encaminhamento ao Juízo Suscitante, compete a este o exame do cerne da controvérsia.



Não subsiste o argumento de que não haveria pena imposta a ser controlada pelo Juízo, eis que pena há e a circunstância da mesma se encontrar suspensa não lhe retira a existência, tanto que pode ser imediatamente executada, no caso de revogação do sursis. 



Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da Vara Criminal e Anexos de Cruzeiro do Oeste/PR, o Suscitante. (Conflito de Competência nº 28679 – PR, 3ª Seção, Rel. Min. GILSON DIPP, 08/11/2002, D.J.U. de 04/02/2002, p. 279, RT 804/545).

CRIMINAL. RESP. SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. COMETIMENTO DE CRIME DOLOSO, NO GOZO DO BENEFÍCIO. PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA DO PRAZO PROBATÓRIO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA DO SURSIS, MESMO QUE ULTRAPASSADO O LAPSO DE PROVA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.



O cometimento de nova infração durante o lapso probatório é hipótese de prorrogação obrigatória do período de prova, bem como a superveniência de decreto condenatório irrecorrível é caso de revogação obrigatória do benefício, mesmo quando ultrapassado o lapso de prova.



Recurso conhecido e provido para cassar o acórdão recorrido e restabelecer a decisão monocrática que revogou o sursis. (Recurso Especial nº 233021 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 18/10/2001, D.J.U. de 19/11/2001, LEXSTJ 149/393, RT 799/567).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. SURSIS. REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA. PRORROGAÇÃO E PRESCRIÇÃO (arts. 82 e 112 do CP).



I - Se o beneficiário vem a ser processado por outro delito, o período de prova do sursis é prorrogado até o julgamento definitivo.



II - Uma vez condenado por crime doloso, a revogação é obrigatória, não se computando, no período de prova, o prazo prescricional para o delito cuja pena estava suspensa.



III - Não se acolhe, também, reclamo que é mera reiteração de pedido.



Recurso desprovido. (RHC 8589 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 14/09/1999, D.J.U. de 18/10/1999, D.J.U. de 18/10/1999, p. 00239).

PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO. PENAL. RECURSO ORDINÁRIO DE "HABEAS CORPUS". "SURSIS". PRORROGAÇÃO E REVOGAÇÃO. PENA. REGIME.



I - A existência de outro processo por crime obriga, "ex vi" art. 81, § 2º do CP, a prorrogação automática do prazo do “sursis". A posterior condenação definitiva importa na revogação do benefício.



II - Se o somatório das penas leva a uma resposta penal superior a quatro anos, então, por força do art. 33 e §§ do CP., o regime teria mesmo que ser o semi-aberto.



Recurso desprovido. (RHC 8212 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 18/02/1999, D.J.U. de 12/04/1999, p. 00166).

PROCESSUAL PENAL. "HABEAS CORPUS" SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. "SURSIS". REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA. PRORROGAÇÃO E PRESCRIÇÃO (ARTS. 82 E 112, DO CP).



I - SE O BENEFICIÁRIO VEM A SER PROCESSADO POR OUTRO DELITO, O PERÍODO DE PROVAS DO "SURSIS" E PRORROGADO ATE O JULGAMENTO DEFINITIVO.



II - UMA VEZ CONDENADO POR CRIME DOLOSO, A REVOGAÇÃO E OBRIGATÓRIA, NÃO SE COMPUTANDO, NO PERÍODO DE PROVA, O PRAZO PRESCRICIONAL PARA O DELITO CUJA PENA ESTAVA SUSPENSA.



"WRIT" INDEFERIDO. (HC 6469 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 03/03/1998, D.J.U. de 13/04/1998, p. 00131).

PENAL. "SURSIS". PRORROGAÇÃO. REVOGAÇÃO.



- CONSIDERA-SE PRORROGADO O PRAZO DO "SURSIS", QUANDO O SEU BENEFICIÁRIO ESTA SENDO PROCESSADO POR OUTRO CRIME OU CONTRAVENÇÃO. TAL PRORROGAÇÃO E AUTOMÁTICA, NÃO DEPENDENDO DE DECISÃO DE JUIZ (ART. 81, PARAGRAFO 2., CP).



HABEAS CORPUS INDEFERIDO. (HC 4000 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Assis Toledo, j. 22/11/1995, D.J.U. de 18/12/1995, p. 44595).

PENAL. SURSIS. PRORROGAÇÃO DO PRAZO E REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA DO BENEFICIO. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO.



I   - O PACIENTE RECORRENTE FOI CONDENADO NUM PRIMEIRO PROCESSO. COMO SUA PENA ERA INFERIOR A 2 ANOS, OBTEVE A SUSPENSÃO CONDICIONAL DELA POR DOIS ANOS. NO PERÍODO PROBATÓRIO, FOI DENUNCIADO EM MAIS DOIS OUTROS PROCESSOS POR CRIMES DOLOSOS. O JUIZ DA EXECUÇÃO, ENTÃO, REVOGOU O BENEFICIO, DETERMINANDO A PRISÃO DO REU. ESSE, POR SEU TURNO, AJUIZOU UM "HABEAS CORPUS" COM O INTUITO DE ANULAR O TRANSITO EM JULGADO DA TERCEIRA SENTENÇA CONDENATÓRIA. OBTEVE SUCESSO. EM SEGUNDO "HABEAS CORPUS" (O PRESENTE), TENTA ANULAR A REVOGAÇÃO DO BENEFICIO. PERDEU. DAI O RECURSO ORDINÁRIO.



II  - POR QUESTÃO DE POLITICA CRIMINAL (EVITAR A MISTURA COM PRESOS DE DIFÍCIL RECUPERAÇÃO), A LEI CONCEDE O BENEFICIO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA EXECUÇÃO DA PENA PARA AQUELES CONDENADOS A PENAS PEQUENAS. NO ENTANTO, SE SE INSTAURAR PROCESSO POR CRIME DOLOSO CONTRA O BENEFICIÁRIO DURANTE O PERÍODO DE PROVA, NÃO HÁ MAIS RAZÃO PARA O NÃO-CUMPRIMENTO DA PENA. AUTOMATICAMENTE FICA PRORROGADO O PRAZO ATE QUE A SENTENÇA CONDENATÓRIA SE TORNE DEFINITIVA. ASSIM, NÃO IMPORTA TENHA A SENTENÇA TRANSITADO EM JULGADO APOS O DECURSO DO PRAZO DE SUSPENSÃO.



III - RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO. (RHC 3873 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Adhemar Maciel, j. 11/11/1994, D.J.U. de 05/12/1994, p. 33591).

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SURSIS. PRAZO. PRORROGAÇÃO. PARAGRAFO 2., DO ART. 81, DO CÓDIGO PENAL. 



I - A TEOR DO PARAGRAFO 2., DO ART. 81, DO CÓDIGO PENAL, PRORROGA-SE O PRAZO DA SUSPENSÃO ATE O JULGAMENTO DEFINITIVO, SE O BENEFICIÁRIO ESTA SENDO PROCESSADO, POR OUTRO CRIME OU CONTRAVENÇÃO. E O CASO DOS AUTOS, O PACIENTE TEVE COMO TERMO 'A QUO' DO SEU PERÍODO DE PROVA O DIA 22.05.87 E, POR CONSEQÜÊNCIA, O 'AD QUEM' SERIA O DIA 22.05.89.



ENTREMENTES, EM 08.04.88, INSTAUROU-SE O SEGUNDO PROCESSO, O QUE FEZ COM QUE O PERÍODO DE PROVA FICASSE PRORROGADO. PRORROGAÇÃO, ALIAS, QUE E AUTOMÁTICA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE TRIBUNAL E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. LOGO, NÃO RESTOU EXTINTA A PUNIBILIDADE DESTE CRIME, DEVIDO A REVOGAÇÃO DO SURSIS.



II - RECURSO IMPROVIDO. (RHC 3021 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Pedro Acioli, j. 11/10/1993, D.J.U. de 13/12/1993, p. 27489, RSTJ 59/86).

PENAL. "SURSIS". NOVA CONDENAÇÃO. REVOGAÇÃO.



1. SE DURANTE O PERÍODO PROBATÓRIO DO "SURSIS" O REU E DEFINITIVAMENTE CONDENADO PELA PRATICA DE CRIME DOLOSO, DÁ-SE AUTOMATICAMENTE A REVOGAÇÃO DO BENEFICIO.



2. NÃO IMPORTA QUE O JUIZ SO VENHA DECLARAR A REVOGAÇÃO DEPOIS DE EXPIRADO O PRAZO DE PROVA, JÁ QUE JULGADO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA.



3. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 61961 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 27/02/1996, D.J.U. de 13/05/1996).
MODELO

O presente modelo recebeu o número RESP 67064-SP, foi conhecido e provido.

Resultado de Julgamento : A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.
EMENTA: 

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA - NOVO PROCESSO DURANTE O PERÍODO DE PROVA - PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA - SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA IRRECORRÍVEL - REVOGAÇÃO DO BENEFICIO MESMO QUE EXPIRADO O LAPSO PROBATÓRIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.



1. SE NOVO PROCESSO SE INSTAURA CONTRA O CONDENADO, QUE SE ACHA NO PERÍODO DE PROVA DO SURSIS, ESTE E AUTOMATICAMENTE PRORROGADO.



2. SOBREVINDO A SENTENÇA CONDENATÓRIA IRRECORRÍVEL, DÁ-SE A REVOGAÇÃO DO BENEFICIO, AINDA QUE TAL OCORRA QUANDO ENCERRADO O LAPSO PROBATÓRIO.



3. PRECEDENTES DO STF E STJ.



4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. (RESP 67064 – SP, 6ª Turma, Rel. Min. Anselmo Santiago, j. 19/08/1997, D.J.U. de 15/09/1997, p. 44457).
OBSERVAÇÃO – O Modelo precisa ser adaptado às novas exigências do Superior Tribunal de Justiça quanto à demonstração do dissídio.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO



O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos do Agravo em Execução da pena nº 866.465-1, da Comarca de Cotia - Distrital de Itapevi, em que figura como agravante VALDIR E., sendo agravado o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, observados os artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, contra o v. acórdão de fls. 101/104, da Colenda Décima Câmara Criminal dessa Corte, pelas razões adiante deduzidas.

A  HIPÓTESE  DOS  AUTOS


O recorrido, condenado por crimes de furto e preso na Cadeia Pública de Itapevi, requereu ao Juízo da Execução Penal e teve indeferido pedido de extinção de pena pela ocorrência de prescrição da pretensão executória, referente ao processo nº 59/85, da 1ª Vara da Comarca de Cotia.  Inconformado, agravou da decisão, insistindo na declaração de extinção da pena e pedindo, também, progressão para regime menos rigoroso, no processo nº 601/85, uma vez que já cumpriu 1/6 da pena imposta.



Sobreveio, então, o v. acórdão ora hostilizado, da lavra do eminente Juiz José Santana, que deu parcialmente provimento ao recurso, “para declarar extinta a pena aplicada ao recorrente no proc. 59/85, da 1ª Vara da Comarca de Cotia, pelo decurso do prazo de “Sursis”, nos termos do art. 82 do Código Penal” (fls. 104), com as seguintes considerações:

“... verifica-se que, em 31/5/90, o agravante recebeu “sursis” no processo nº 59/85, pelo prazo de 2 anos (fls. 43).  O cumprimento desse prazo ocorreu em 30/5/92 (fls. 49).


Em 18/10/91, transitou em julgado sentença proferida em 16/9/91, condenando o agravante à pena de 3 anos de reclusão, em regime semi-aberto, por crime de furto qualificado (fls. 67 e 69).


Portanto, no curso do prazo do “sursis” ocorreu condenação do réu, o que fazia obrigatória a revogação do “sursis” (CP, art. 81, I).


Todavia, essa revogação somente ocorreu, por decisão proferida em 10/11/92 (fls. 52), quando já transcorrido o prazo do “sursis”, em 30/5/92.


Ora, “expirado o prazo sem que tenha havido revogação, considera-se extinta a pena privativa de liberdade” (CP, art. 82).


Cumpre anotar que a revogação do “sursis”, embora fosse obrigatória, deveria ter sido decretada no processo de execução ANTES DE EXPIRADO O PRAZO, uma vez que a prorrogação “automática” incide “até o julgamento definitivo” da nova ação penal em curso (CP, art. 81, §2º).


No caso, essa revogação ocorreu, porém, depois de expirado o prazo do “sursis” e, portanto, não pode subsistir.  Procede, pois, o recurso nesse ponto.” (fls. 103/104).


Assim decidindo, venia concessa, a douta Turma Julgadora negou vigência aos artigos 81, I e parágrafo 2º  e 82, do Código Penal, bem como dissentiu de anteriores julgados do Colendo Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça,  legitimando-se, dessarte, a impetração do presente Recurso Especial pelas referidas alíneas do permissivo constitucional.

A  NEGATIVA  DE  VIGÊNCIA  DE  LEI  FEDERAL


O texto do artigo 81, I, do Código Penal, em sua atual redação, dispõe, taxativamente:

“A suspensão será revogada se, no curso do prazo, o beneficiário:

I - é condenado, em sentença irrecorrível, por crime doloso”.

reproduzindo, no seu parágrafo 2º, com inexpressiva alteração redacional o preceituado pelo anterior artigo 59, parágrafo 2º, do estatuto repressivo:

“Se o beneficiário está sendo processado por outro crime ou contravenção, considera-se prorrogado o prazo da suspensão até o julgamento definitivo.”


Daí resulta a evidente conclusão de que o disposto pelo artigo 82 do Código Penal (“Expirado o prazo sem que tenha havido revogação, considera-se extinta a pena privativa da liberdade”) não pode merecer entendimento dissociado dos preceitos anteriores.  Vale dizer: a pena suspensa em sua execução será considerada extinta se findar o prazo sem que tenha havido revogação do benefício (art. 82) e se não houver ocorrido a prorrogação do respectivo lapso temporal de prova (art. 81, §2º).



E, ao contrário do que pareceu aos eminentes julgadores, tal prorrogação, no caso em exame, sequer dependeria de determinação judicial expressa, como resulta dos ensinamentos de nossos melhores doutrinadores e vem sendo assentado pela Jurisprudência.



Esse o magistério de DAMÁSIO E. DE JESUS, HELENO CLÁUDIO FRAGOSO, JÚLIO FABBRINI MIRABETE e CELSO DELMANTO.  O acatado Professor ROGÉRIO LAURIA TUCCI, em nada destoa, ponderando a propósito:

“Basta, sem dúvida alguma, a incoação de outra ação penal, seja em virtude de prática criminosa, seja de contravenção, para que se dê tal prorrogação.  É isto independentemente de pronunciamento do órgão jurisdicional competente, como explica Damásio E. de Jesus, após estabelecer distinção, neste particular, entre as situações correspondentes ao livramento condicional e à suspensão condicional da pena:  “No livramento condicional, o estatuto processual penal determina providência contra o beneficiário que pratica novo crime durante o período de prova pela simples prática de infração (art. 732).  No “sursis”, porém, a prorrogação legal se dá em face de novos processos.  Assim, cremos que prorrogação legal deve ocorrer por força do início da nova ação penal,, e não pela prática de nova infração penal ou pela instauração de inquérito policial.  A prorrogação do prazo é legal e automática, não exigindo despacho do juiz”  (grifamos - Revista dos Tribunais, 541/319-320).



Nesse próprio Tribunal de Alçada Criminal é conhecido o posicionamento de respeitável corrente perfilhando idêntica orientação:

“O parágrafo 2º do art. 59 do CP não foi revogado pela Lei 6.416/77.  Assim sendo, a prática de novo crime, pelo beneficiário do “sursis”, em meio ao prazo da sua concessão resulta na sua automática prorrogação, independentemente de qualquer decisão ou específica declaração judicial a respeito” (Revista dos Tribunais, 531/353).



Ainda recentemente, em notável julgado da lavra do eminente Juiz DANTE BUSANA, não divergiu a C. Terceira Câmara dessa Corte:

“O entendimento de que a simples passagem do tempo, originalmente fixado para o período de prova, sem notícia de outra condenação, extingue a pena, é menos exato e ignora o fenômeno da eventual prorrogação automática daquele prazo, bem como o exato alcance da condição resolutiva contida na sentença (ou no capítulo da sentença) que defere o sursis.  Essa condição resolutiva (extintiva da pena) não se realiza com a simples passagem do tempo, mas com o vencimento do período de prova (originário ou prorrogado) e com a inexistência intercorrente da causa de revogação”  (Agravo em execução nº 412.703/1, de São Paulo - Agravante Justiça Pública - Agravado Manoel Lopes - julgado em 13/5/86).



O v. acórdão recorrido, sem dúvida, fez tabula rasa dos precitados dispositivos do Código Penal.

O  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL


O entendimento esposado pela Colenda Câmara, por outro lado, e como reconhece seu probo Relator, dissente de dezenas de pronunciamentos anteriores do Excelso Pretório que, invariavelmente acolhendo recursos impetrados por Esta Procuradoria Geral de Justiça, afirmam que a prática de nova infração penal no desenrolar da fase probatória do “sursis”, por si só, dispensado de qualquer pronunciamento judicial, acarreta o automático e imediato protraimento do seu prazo.



Assim já deixou decidido o Supremo Tribunal Federal:

“SURSIS - O BENEFÍCIO SE PRORROGA QUANDO O BENEFICIÁRIO ESTÁ SENDO PROCESSADO POR OUTRO CRIME - (ART. 59, PARÁGRAFO 2º, DO CP) - PRORROGAÇÃO AUTOMÁTICA - NÃO DECRETAÇÃO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE AINDA QUE CUMPRIDO O TEMPO DO PRAZO PROBATÓRIO.

1. PENAL. Recurso de habeas corpus.  Consoante o art. 59, parágrafo 2º, do CP, quando o beneficiário do sursis está sendo processado por outro crime, fica o prazo do mesmo prorrogado até o julgamento definitivo.  Essa prorrogação é automática.

1. Sofrendo o paciente vários processos e estando automaticamente prorrogado o prazo, não se pode, de imediato e sem elementos contrários aos que se dessumem dos autos, ter como extinta a punibilidade, por ter cumprido o tempo do prazo probatório do sursis” (RHC nº 59.984-2-SP, 1ª T - Min. ALFREDO BUZAID - DJU 157:7873, DE 20.8.82).



Em outra oportunidade, a mesma Corte, apreciando situação em que o favorecido pelo sursis veio a sofrer segunda condenação quando a meio o desfrute da regalia, confirmou a revogação do favor legal, decretada posteriormente ao vencimento do prazo automaticamente prorrogado:

“SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA - REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO APÓS CUMPRIDO O PERÍODO DE PROVA DO BIÊNIO - ADMISSIBILIDADE - CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE - RECURSO DE ‘HABEAS CORPUS’ IMPROVIDO - INTELIGÊNCIA DO ART. 59, PARÁGRAFO 2º DO CP.

Nada obsta à revogação do benefício do ‘sursis’ após o decurso do prazo probatório, se o motivo para a quebra da mercê ocorreu ainda na vigência do período fixado (art. 59, parágrafo 2º, do CP)”  (RTJ, 92/129).



Pelo mesmo diapasão afinam-se outros VV. arestos de nossa Suprema Corte cujas mais recentes ementas seguem transcritas:

“SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.  REVOGAÇÃO.

Nos termos do parágrafo 2º, do art. 81, do CP, se o beneficiário está sendo processado por outro crime, considera-se prorrogado o prazo de suspensão até o julgamento definitivo, ainda que se tome conhecimento do outro processo após vencido o prazo originário.  Recurso Extraordinário conhecido e provido” (RE 111.662-5-SP - 1ª T - MIN. RAFAEL MAYER - DJU 53:4590, 20.03.87).

REVOGAÇÃO DO SURSIS.

Nada impede a revogação do ‘sursis’, mesmo depois do término do prazo de prova, se verificado que no seu decurso, o réu veio a ser condenado por crime doloso, mediante sentença irrecorrível.  O princípio legal estabelece a revogação automática (art. 81, in. I, do CP).  Medida de caráter político-administrativo relativa à execução penal.  Dissídio jurisprudencial comprovado.”  (RE 11.595-1-SP - 2ª T - MIN. DJACI FALCÃO - DJU 75:7197, 14.04.87).

“DIREITO PENAL.  SURSIS.

Tanto a prorrogação obrigatória no período de prova do ‘sursis’ (art. 81, parágrafo 2º), como a revogação obrigatória (art. 81, inc. I, do Código Penal) é automática, não exigindo a Lei decisão do juiz.  Precedentes do S.T.F.  Recurso Provido”  (RE 112.829-1-SP - 2ª T - MIN. DJACI FALCÃO - DJU 89:8891, 15/05/87).

“REVOGAÇÃO DO SURSIS.

Nada impede a revogação do ‘sursis’, mesmo depois do término do prazo de prova, se verificado que no seu decurso, o réu veio a ser condenado por crime doloso, mediante sentença irrecorrível.  O princípio legal estabelece a revogação automática (Art. 81, inc. I, do CP).  Medida de caráter político-administrativa à execução da pena.  Dissídio jurisprudencial comprovado.  Precedentes do STF: RE 112.596-1-SP.  RE Criminal conhecido e provido” (RE nº 112.596-9-SP - 2ª T - MIN. CÉLIO BORJA - DJU - 119:13248, 26/06/87).



Ainda antes da instalação do Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas, ratificou essa já pacífica colocação o Augusto Pretório, acatando argumentação desenvolvida por esta Procuradoria Geral de Justiça na sede extraordinária:

“SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.  REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA. PARÁGRAFO 2º DO ART. 81 DO CÓDIGO PENAL.

Se o beneficiário do ‘sursis’ está sendo processado por outro crime, prorroga-se automaticamente o prazo de suspensão até o julgamento definitivo, o que implica dizer que essa prorrogação se dará ainda que só se tome conhecimento depois de vencido o prazo probatório.  Precedentes do STF. RE conhecido e provido”  (RE 113.115-2-SP - 1ª T - MIN. MOREIRA ALVES - DJU 85:10433, 06.05.88).

“SURSIS. NOVA CONDENAÇÃO. REVOGAÇÃO.

O prazo de concessão do ‘sursis’ é prorrogado automaticamente se, no curso do período de prova, vem o beneficiário a ser processado por crime ou contravenção, sendo revogado se, ao final da nova ação penal vem ele a ser condenado.  Precedentes”  (RECr 114.471-8-SP - 2ª T. MIN. ALDIR PASSARINHO - DJU 94:12099, DE 20.05.88).



O SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também vem adotando o mesmo posicionamento:

“CRIMINAL. SURSIS. NOVA CONDENAÇÃO. - CASSAÇÃO DO BENEFÍCIO.

Não impede a revogação obrigatória da suspensão condicional da execução da pena o fato de a ciência da nova condenação dar-se após o vencimento do período de prova - C.P, Art. 81, I e par. 2º. (REL. MIN. JOSÉ DANTAS - 04.10.93 - DJU 18.10.93, página 21882).



Evidencia-se nítida a similitude de situações, gerando, entretanto, profunda disparidade de julgamentos.  Tanto na hipótese dos autos, como nas versadas nos arestos-paradigmas, cuida-se de sentenciado a quem fora concedido o gozo do “sursis” e que, antes de esgotado o período de prova, sofre nova condenação por outro delito.  O v. acórdão recorrido fixa a orientação de que, como a notícia desses decretos condenatórios veio para os autos após vencido o prazo da prova, inadmissível o cancelamento do benefício, devendo declarar-se extinta a pena corporal.  Mas, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça estabelecem que novo processo instaurado contra o favorecido pela suspensão condicional da pena, acarreta, por si só, a prorrogação do seu prazo, que é automática, gerando, ainda, sua revogação se pronunciada decisão condenatória com trânsito em julgado, operando, também, de forma automática, e impedindo que se dê pela extinção da pena carcerária pelo simples vencimento de período probatório.



Diante de tudo o que se expôs, cabalmente demonstrado que o v. acórdão recorrido negou vigência aos citados dispositivos do Código Penal, dando causa, ainda, à instalação de dissídio pretoriano, aguarda Esta Procuradoria Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente Recurso Especial e sua subida à apreciação do Superior Tribunal de Justiça quando, conhecido e provido, seja determinada a cassação da decisão colegiada, restaurando o que fora decidido em primeiro grau.



São Paulo, 14 de dezembro de 1994.

JOSÉ  EMMANUEL  BURLE  FILHO

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
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